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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 152/2012
de 26 de setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre os Estados membros da 
União Europeia, reunidos no Conselho, sobre a Proteção 
das Informações Classificadas Trocadas no Interesse da 
União Europeia, assinado em Bruxelas em 25 de maio de 
2011, aprovado pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 125/2012, em 13 de julho de 2012.

Assinado em 11 de setembro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 18 de setembro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 125/2012

Aprova o Acordo entre os Estados membros da União Europeia, 
reunidos no Conselho, sobre a Proteção das Informações Clas-
sificadas Trocadas no Interesse da União Europeia, assinado 
em Bruxelas em 25 de maio de 2011.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea i) 
do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
aprovar o Acordo entre os Estados membros da União Euro-
peia, reunidos no Conselho, sobre a Proteção das Informações 
Classificadas Trocadas no Interesse da União Europeia, assi-
nado em Bruxelas em 25 de maio de 2011, cujo texto, na ver-
são autenticada em língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 13 de julho de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

ACORDO ENTRE OS ESTADOS MEMBROS DA UNIÃO EUROPEIA, 
REUNIDOS NO CONSELHO, SOBRE A PROTECÇÃO DAS IN-
FORMAÇÕES CLASSIFICADAS TROCADAS NO INTERESSE 
DA UNIÃO EUROPEIA.

Os representantes dos governos dos Estados membros 
da União Europeia, reunidos no Conselho:

Considerando o seguinte:

1) Os Estados membros da União Europeia (a seguir 
designados «Partes») reconhecem que, para que se possa 
estabelecer um processo de consulta e cooperação plenas 
e efectivas, poderá ser necessário que, no interesse da 
União Europeia, troquem informações classificadas entre 
si e com as instituições da União Europeia ou as agências, 
organismos ou serviços por ela instituídos;

2) As Partes partilham da vontade comum de contribuir 
para a instituição de um quadro geral coerente e abrangente 
destinado a proteger, no interesse da União Europeia, as 
informações classificadas provenientes das Partes, de ins-
tituições da União Europeia ou de agências, organismos ou 

serviços por ela instituídos ou ainda, neste mesmo contexto, 
de países terceiros ou organizações internacionais;

3) As Partes estão cientes de que o acesso a tais informa-
ções classificadas, bem como a troca dessas informações, 
exige medidas de segurança adequadas à sua protecção;

acordaram no seguinte:

Artigo 1.º
O presente acordo visa assegurar que as Partes protejam 

informações classificadas:
a) Provenientes de instituições da União Europeia ou de 

agências, organismos ou serviços por ela instituídos que 
sejam fornecidas às Partes ou com eles trocadas;

b) Provenientes das Partes e fornecidas a instituições 
da União Europeia ou a agências, organismos ou serviços 
por ela instituídos ou com eles trocadas;

c) Provenientes das Partes a fim de, no interesse da 
União Europeia, serem fornecidas ou entre elas trocadas e 
se encontrem marcadas como informações a que se aplica 
o disposto no presente acordo;

d) Recebidas de países terceiros ou organizações in-
ternacionais por instituições da União Europeia ou por 
agências, organismos ou serviços por ela instituídos que 
sejam fornecidas às Partes ou com estas trocadas.

Artigo 2.º
Para efeitos do presente Acordo, entende se por «infor-

mações classificadas» qualquer informação ou material, 
sob qualquer forma, cuja divulgação não autorizada possa 
causar prejuízos de ordem vária aos interesses da União 
Europeia, ou aos de um ou mais dos seus Estados membros, 
e que ostente uma das seguintes marcas de classificação 
ou uma marca de classificação correspondente, tal como 
previsto no anexo:

— «TRES SECRET UE/EU TOP SECRET». Esta marca 
aplica-se a informações e material cuja divulgação não 
autorizada possa prejudicar de forma excepcionalmente 
grave os interesses essenciais da União Europeia ou os de 
um ou vários dos seus Estados membros;

— «SECRET UE/EU SECRET». Esta marca aplica-se 
a informações e material cuja divulgação não autorizada 
possa prejudicar gravemente os interesses essenciais da 
União Europeia ou os de um ou vários dos seus Estados 
membros;

— «CONFIDENTIEL UE/EU CONFIDENTIAL». Esta 
marca aplica-se a informações e material cuja divulgação 
não autorizada possa prejudicar os interesses essenciais da 
União Europeia ou os de um ou vários dos seus Estados 
membros;

— «RESTREINT UE/EU RESTRICTED». Esta marca 
aplica se a informações e material cuja divulgação não 
autorizada possa ser desfavorável aos interesses da União 
Europeia ou aos de um ou vários dos seus Estados mem-
bros.

Artigo 3.º
1 — Nos termos das respectivas disposições legisla-

tivas e regulamentares nacionais, as Partes devem tomar 
todas as medidas adequadas para assegurar que o nível 
de protecção previsto para as informações classificadas, 
objecto do presente Acordo, seja equivalente ao previsto 
nas regras de segurança do Conselho da União Europeia 




